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DECRETO LEGISLATIVO Nº 003/2025 

 

REGULAMENTA O CONTIDO NO § 1º E § 2º 
DO ART. 18 DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 
1º DE ABRIL DE 2021, PARA DISPOR SOBRE 
A ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS 
PRELIMINARES - ETP, PARA A AQUISIÇÃO 
DE BENS E A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
E OBRAS, NO ÂMBITO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ENGENHEIRO BELTRÃO, 
ESTADO DO PARANÁ. 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO BELTRÃO, ESTADO DO 

PARANÁ, ATRAVÉS DE SEU PRESIDENTE, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, DECRETA:  
 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I  

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º. Este Decreto Legislativo regulamenta o contido no § 1º e § 2º do art. 18 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre a elaboração dos 

Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de 

serviços e obras, no âmbito da Câmara Municipal de Engenheiro Beltrão, Estado do 

Paraná.  

 

Seção II 

Definições 

 

Art. 2º. Para fins do disposto nesta Decreto Legislativo, considera-se: 

I - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira etapa 

do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a 

sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico 

a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;  

II - Requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a necessidade 

de contratação de bens, serviços e obras e requerê-la;  
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III - Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional 

sobre o objeto demandado, responsável por analisar o documento de formalização de 

demanda e promover a agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma 

natureza;  

IV - Equipe de contratações: conjunto de agentes que reúnem as competências 

necessárias à completa execução das etapas de planejamento da contratação, o que 

inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos-operacionais e de uso do objeto, licitações 

e contratos, dentre outros.  

 

§ 1º. Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo 

mesmo agente público ou unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha 

conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado, observado o disposto no 

inciso III do caput.  

 

§ 2º. A definição dos requisitantes, das áreas técnicas e da equipe de 

planejamento da contratação não ensejará, obrigatoriamente, a criação de novas 

estruturas nas unidades organizacionais na Câmara Municipal.  

 

§ 3º Aplicam-se, no que couber, as demais definições previstas na Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em especial aquelas elencadas no art. 6º.  

 

CAPÍTULO II 

ELABORAÇÃO 

Seção I 

Diretrizes Gerais 

 

Art. 3º. O Estudo Técnico Preliminar deverá evidenciar o problema a ser 

resolvido e a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, 

socioeconômica e ambiental da contratação e, quando elaborado, deverá contemplar 

minimamente os seguintes elementos, além de outros que o interesse público conclamar:  

I - Descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
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II - Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 

memórias de cálculo, quando couber, e dos documentos que lhes dão suporte, que 

considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia 

de escala;  

III - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo, quando couber, e dos documentos que lhe dão 

suporte, que poderão constar de anexo classificado se a Administração optar por 

preservar o seu Sigilo até a conclusão da licitação;  

IV - Justificativa para o parcelamento ou não da contratação; 

V - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

 

Art. 4º. O Estudo Técnico Preliminar, quando exigível, será elaborado 

conjuntamente pelos agentes de contratação disponíveis na Câmara Municipal, dada a 

reduzida estrutura disponível ou, quando houver, pela equipe de contratações de forma 

conjunta da contratação, observado o § 1º do art. 2º.  

 

Art. 5º. Durante a elaboração do Estudo Técnico Preliminar deverão ser 

avaliadas:  

I - A possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e 

matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem, 

serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à competitividade do processo licitatório e 

à eficiência do respectivo contrato, nos termos do § 2º do art. 25 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021;  

II - A necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, 

que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante 

deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços 

localizada em distância compatível com suas necessidades, conforme dispõe o § 4º do 

art. 40 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade 

idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance contratual, em 

especial nas contratações de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens 



 
Câmara Municipal de Engenheiro Beltrão 

Estado do Paraná 
 

Rua Manoel Ribas nº 225 – Cx. Postal 96 – CEP 87270-000 – Engenheiro Beltrão – Paraná 

Fone/Fax: (44) 3537-1372 – camara@cmengenheirobeltrao.pr.gov.br 

 

e serviços, com base, inclusive, no relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 

3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Art. 6º. Quando o Estudo Técnico Preliminar demonstrar que a avaliação e a 

ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos 

estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela Administração, deverá 

ser escolhido o critério de julgamento de técnica e preço, conforme o disposto no § 1º do 

art. 36 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 

Art. 7º. Na elaboração do Estudo Técnico Preliminar, os responsáveis pela sua 

confecção deverão pesquisar ETPs de outras entidades ou órgãos como forma de 

identificar soluções semelhantes que possam se adequar à demanda da Administração.  

 

Art. 8º. Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de 

classificá-lo nos termos da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.  

 

Seção II 

Exceções à elaboração do ETP 

 

Art. 9º. A elaboração do estudo técnico preliminar e da matriz de alocação de 

riscos serão dispensadas nos seguintes casos: 

I - Contratação de bens e serviços comuns, cujos valores se enquadrem até 

cinco vezes os limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

II - Dispensas de licitação previstas nos incisos VII e VIII do art. 75, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021;  

III - Contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021;  

IV - Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de termo aditivo ou 

apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a 

serviços contínuos;  

V - Pelas circunstâncias e elementos consignados no documento de 

oficialização da demanda, restar evidenciada, de forma inquestionável, a melhor solução 

para o atendimento da necessidade da Administração;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
Câmara Municipal de Engenheiro Beltrão 

Estado do Paraná 
 

Rua Manoel Ribas nº 225 – Cx. Postal 96 – CEP 87270-000 – Engenheiro Beltrão – Paraná 

Fone/Fax: (44) 3537-1372 – camara@cmengenheirobeltrao.pr.gov.br 

 

VI – Quando a melhor solução para o atendimento da necessidade da 

Administração for previamente identificada a partir de processos de padronização, pré-

qualificação e outros procedimentos similares.  

 

§ 1º. Nos casos de não confecção do estudo técnico preliminar, o termo de 

referência ou o projeto básico deverá conter a descrição da necessidade da contratação, 

estimativa de quantidade para a contratação, estimativa adequada do valor da 

contratação e justificativa para o parcelamento ou não da contratação.  

 

§ 2º. Para contratações que admitam a elaboração de estudos técnicos 

preliminares, caso já exista um ETP elaborado para contratação anterior de mesmo 

objeto, é admitida a utilização do mesmo estudo, desde que verificada a manutenção das 

necessidades e soluções identificadas à época, formalizado por meio de ato motivado do 

gestor responsável.  

 

CAPÍTULO III 

REGRAS ESPECÍFICAS 

Seção I 

Contratações de obras e serviços comuns de engenharia 

 

Art. 12. Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e serviços 

comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos 

padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser 

realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração 

de projetos, conforme disposto no § 3º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021.  

 

CAPÍTULO IV  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 13. A Presidência da Câmara Municipal, auxiliada pela Secretaria, órgãos 

de assessoramento jurídico, de licitações e de controle interno desta Casa poderá editar 

normas complementares para a execução do disposto neste Decreto Legislativo.   
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Art. 14. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Engenheiro Beltrão, Estado 

do Paraná em 14 de maio de 2025. 

 

 

 

 

ROBERTO TOCHIMITSU MORIYA 
PRESIDENTE 


